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MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 03, DE 25 DE MAIO DE 2022.
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE A EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DEMAIS EMPRESAS OCUPANTES DE SUA INFRAESTRUTURA PROMOVER A REGULARIZAÇÃO OU A RETIRADA DE FIAÇÃO INUTILIZADA OU EM DESUSO EM VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL.
Art. 1º. Em um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a promulgação desta lei, a empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, detentora da infraestrutura de postes, aqui denominada Distribuidora, bem como as empresas de telefonia fixa, banda larga, televisão a cabo ou de outros serviços, ficam obrigadas a realizarem o alinhamento das fiações ou a remoção, sem qualquer ônus para a administração pública municipal, de fios inutilizados ou em desuso dos postes de energia elétrica.
§ 1º O correto uso do espaço público envolve o rigoroso respeito às normas técnicas aplicáveis, em particular a observância aos afastamentos mínimos de segurança em relação ao solo, em relação aos condutores energizados da rede de energia elétrica e em relação às instalações de iluminação pública, visando a não interferir no uso do espaço público por outros usuários, notadamente os pedestres.
§ 2º O compartilhamento de infraestrutura não deve comprometer a segurança de pessoas, instalações e edificações.
Art. 2°. As fiações instaladas nos postes a partir da entrada em vigor desta Lei, deverão ser identificadas com o nome da empresa responsável.
Parágrafo Único. Quando o desenvolvimento tecnológico permitir o compartilhamento de estrutura entre diferentes empresas, a identificação deverá conter o nome de todas as empresas que a utilizam.
Art. 3º. Em caso de descumprimento do disposto nesta lei, a Distribuidora de energia elétrica, bem como as empresas de telefonia fixa, banda larga, televisão a cabo ou outros serviços serão notificadas acerca da necessidade de regularização.
Parágrafo Único. A notificação de que trata o caput deve conter a localização do poste com fiação a ser regularizada e a descrição da não conformidade identificada pelo Município.
Art. 4°. Após 30 (trinta) dias do recebimento da notificação feita pela administração pública municipal, caso a não conformidade relatada não tenha sido regularizada, será aplicada multa de 5 (cinco) URM à notificada responsável pela regularização.
Parágrafo Único. - A cada 30 (trinta) dias de descumprimento do disposto nesta Lei, nova multa será aplicada com valor dobrado em relação à anterior.
Art. 5º. Caso o serviço prestado pela Distribuidora ou outras empresas que compartilham a sua infraestrutura de postes tenha que ser interrompido, o usuário deverá ser comunicado previamente nos termos do art. 6º, inciso VII da Lei Federal 13.460/2016.
Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.
IVORI ANTONIO GUASSO JUNIOR
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 03, DE 25 DE MAIO DE 2022
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE A EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DEMAIS EMPRESAS OCUPANTES DE SUA INFRAESTRUTURA PROMOVER A REGULARIZAÇÃO OU A RETIRADA DE FIAÇÃO INUTILIZADA OU EM DESUSO EM VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhora Vereadora e Senhores Vereadores.
O Projeto de Texto de Lei que ora é submetido à apreciação de Vossas Excelências tem como objetivo eliminar ou reduzir um problema sério que vem ocorrendo em nossa cidade: qual seja, o abandono de fiação de empresas de energia, telefonia, TV a cabo, internet em postes, após realizarem reparos, trocas e substituições de fios.

Ao andar pelas ruas de nosso município não é incomum nos depararmos com fiação baixa ou mesmo caída nas calçadas, muitas vezes colocando em risco a segurança dos usuários das vias urbanas, pois como leigos no assunto não sabemos dos perigos que um fio caído pode representar. Por tal razão, apresento o presente projeto de lei, pois conforme já aprovado em outros municípios de nossa região, o mesmo visa obrigar as empresas responsáveis pela fiação, seja elétrica, de internet, TV ou mesmo de telefonia fixa, para que as mesmas mantenham suas redes em perfeitas condições, removendo fiação excedente ou em desuso.
Ainda, nos termos do inciso VIII do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Portanto, é essencial destacar que o presente Projeto de Lei não se propõe a legislar sobre energia, visto que apenas estabelece obrigação acessória relacionada à ocupação do espaço urbano, cuja regulação é competência do Município. 
Assim, pelos motivos e fundamentos expendidos, sucintamente, rogo pela aprovação ao projeto de lei ora em comento.
Câmara de Vereadores de Nova Esperança do Sul, RS, 25 de maio de 2022.
RODRIGO PIVOTO
Vereador Bancada Progressistas
Rua Marquês de Tamandaré, 1470 – 97770-000 –  Fone Fax (55) 3250-1150 ou (55) 3258-1645
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